A REPÚBLICA VELHA – II – As Revoltas Sociais
Durante a República Velha (1889-1930), várias revoltas e problemas sociais aconteceram nos quatro cantos do território brasileiro. Apesar da libertação das populações escravas, a constituição republicana, de 1891, não empreendeu nenhum tipo de leis para beneficiar as populações pobres com trabalho, terras ou acesso à educação. Ao mesmo tempo, a república foi marcada pelo predomínio das elites agroexportadoras no poder.

O novo sistema eleitoral determinou a proibição do voto aos analfabetos e as mulheres, deixando assim a grande maioria da população pobre, que não tinha condições mínimas de acesso ao ensino, sem direito de votar. Foi nesse contexto que o novo regime republicano gerou uma crise, pois as populações marginalizadas não aceitavam as determinações políticas do novo governo. Afinal de contas, como seria possível se submeter aos poderes e obrigações de um Estado pouco interessado em atender aos interesses e necessidades daqueles que devia representar ? 

AS REVOLTAS RURAIS MESSIÂNICAS - O domínio e a opressão política e social dos coronéis impulsionaram os camponeses a se aproximarem de líderes religiosos populares, conhecidos como “beatos”. O termo “revoltas messiânicas” aplica-se aos movimentos rurais populares liderados por esses beatos.
A Guerra de Canudos - No sertão da Bahia aconteceu a Guerra de Canudos, entre 1896 e 1897, liderada pelo beato Antônio Conselheiro. Milhares de sertanejos pobres do nordeste migraram para o arraial de Canudos, fundado pelo beato em 1893/1894, e lá criaram uma comunidade religiosa longe do domínio e opressão dos grandes fazendeiros. A população vivia num sistema comunitário, em que as colheitas, os rebanhos e o fruto do trabalho eram repartidos. Não havia cobrança de impostos nem autoridade policial. A prostituição e a venda de bebidas alcoólicas eram rigorosamente proibidas. O povoado de Canudos tinha leis próprias, não obedecendo ao poder público que governava o país.
Depois de três frustradas tentativas de ataque do Exército para destruir a comunidade, acusada por políticos e militares fanáticos de ser um reduto monárquista que tinha por objetivo destruir o novo governo republicano, o arraial de Canudos foi invadido e incendiado e grande parte de sua população assassinada por uma quarta expedição militar, composta por um contingente de certa de 6 mil soldados.
A Guerra do Contestado - Ocorreu entre os anos de 1912 a 1916, na fronteira entre Paraná e Santa Catarina, na região do Contestado, disputada pelos dois estados. Nessa área, era grande o número de sertanejos sem-terra e famintos que trabalhavam sob duras condições para os fazendeiros locais e duas empresas norte-americanas que atuavam ali. Os sertanejos do Contestado começaram a se organizar sob a liderança de um “beato” chamado João Maria. 
O movimento Reuniu mais de 20 mil sertanejos e fundou com eles alguns povoados que compunham a chamada “Monarquia Celeste”. A monarquia do Contestado tinha um governo próprio com bases religiosas e normas igualitárias, não obedecendo às ordens emanadas das autoridades da república.

Os sertanejos do Contestado foram violentamente perseguidos pelos coronéis-fazendeiros e pelos donos das empresas estrangeiras, com o apoio das tropas do governo. O objetivo era destruir a organização comunitária dos sertanejos e expulsá-los das terras que ocupavam. Milhares de pessoas foram mortas por mais de dezesseis mil soldados do Exército.
O CANGAÇO - Em outras regiões, situações mais extremas levaram ao surgimento do chamado banditismo social, impulsionando a formação de grupos armados de cangaceiros que não reconheciam nenhum tipo de autoridade. Os motivos para o surgimento do cangaço foram a miséria, fome, secas e injustiças dos coronéis-fazendeiros. 
Os cangaceiros praticavam crimes, assaltavam fazendas e povoados, como também matavam pessoas. Os dois mais importantes bandos do cangaço foram o de Antônio Silvino e o de Virgulino Ferreira da Silva, o Lampião, o “Rei do Cangaço”. Depois que a polícia massacrou o “bando de Lampião”, em 1938, o cangaço praticamente desapareceu do Nordeste.


AS REVOLTAS SOCIAIS NAS CIDADES – Nas cidades, o crescimento da indústria fez surgir novas classes que passaram a criticar ou mesmo a organizar movimentos contra o governo dos coronéis. A formação da classe operária – influenciada por idéias revolucionárias anarquistas e socialistas – foi responsável pela formação dos primeiros movimentos grevistas e levantes populares, como a Revolta da Vacina de 1904. 
Paralelamente, os militares também mobilizaram sua classe em torno de manifestações contrárias ao domínio dos coronéis no poder. A primeira manifestação aconteceu na cidade do Rio de Janeiro, onde marinheiros se apossaram de navios de guerra ao protestar contra os baixos salários e os castigos físicos a que eles eram submetidos pelos oficiais nesses navios. Esse movimento ficou conhecido como a Revolta da Chibata, em 1910. 
O MOVIMENTO TENENTISTA - Na década seguinte, o interesse político dos militares ganhou maior presença com o movimento tenentista, onde jovens oficiais do Exército lideraram diversas revoltas em protesto contra o governo. Todas essas rebeliões davam sinais claros de uma mudança no interior da nação. O Brasil não tinha mais seu campo político restrito ao meio rural, dominado pelos coronéis, e as constantes crises da economia não mais suportavam um país essencialmente ligado à agroexportação. As principais revoltas tenentistas foram: a Revolta do Forte de Copacabana (1922), as revoltas de quartéis no Rio Grande do Sul (1923), a Revolução de São Paulo (1924) e a formação da Coluna Prestes (1925-1928), liderada pelo capitão Luis Carlos Prestes, que andou por várias regiões do Brasil, conclamando o povo à revolução contra o Governo.
A REVOLUÇÃO DE 1930 - liderada por grupos militares tenentistas e políticos insatisfeitos dos estados do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraíba, chefiados por Getúlio Vargas, o poder dos coronéis na República Velha foi derrubado pela Revolução de 30.
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